
Prefeitura Municipal de Gravataí: 18/06/2012 a 27/07/2012
Total averbado: 40d = 00a 01m 10d 

Processo 18.13.000000898-9 - INDEFERE o pedido de REGINALDO TEIXEIRA DA SILVA, aposentado 
do Previmpa, por falta de amparo legal.

INSTRUÇÃO NORMATIVA DA RECEITA MUNICIPAL 02, DE 21 DE 
MARÇO DE 2018

Estabelece os modelos para a solicitação e a 
emissão da Requisição de Informações sobre 
Movimentação Financeira – RMF, instituída pelo 
Decreto nº 19.946, de 8 de março de 2018.

O Superintendente da Receita Municipal, no âmbito de suas atribuições legais, 

DETERMINA:

Art. 1º A Solicitação de Emissão de Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira e a 
Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira (RMF), de que tratam os §§ 1º e 4º do art. 
4º do Decreto nº 19.946, de 8 de março de 2018, serão emitidas conforme os modelos constantes nos 
Anexos I e II, respectivamente.  

Art. 2º O prazo máximo para atendimento da intimação de que trata o art. 4º, § 2º, do Decreto nº
19.946, de 8 de março de 2018, e da RMF será de dez dias, admitida a prorrogação em virtude de 
justificação fundamentada, a critério da autoridade que expediu a intimação ou a requisição.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Porto Alegre, 21 de março de 2018.

TEDDY BIASSUSI, Superintendente da Receita Municipal.

DIRETOR-GERAL do PREVIMPA, no uso de suas atribuições legais,
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Anexo I 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/2403_ce_217488_1.pdf 

Anexo II 

http://dopaonlineupload.procempa.com.br/dopaonlineupload/2403_ce_217488_2.pdf 

PORTARIA 158

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PORTO ALEGRE, usando da atribuição que lhe confere a 
Constituição Federal, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a Lei Orgânica do Município de 
Porto Alegre e a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e
Considerando o disposto na Lei Federal n° 5.991, de 17 dezembro de 1973, e especialmente o disposto 
nos artigos 6º, 18 e 55;
Considerando o disposto no Decreto Federal n° 74.170, de 10 de junho de 1974, e especialmente o 
disposto nos artigos 5º, 14 e 16;
Considerando a Lei Federal n° 13.021, de 08 de agosto de 2014, e especialmente o disposto nos artigos 
3º, 6º e 7º;
Considerando a Resolução RDC n° 306, de 07 de dezembro de 2004, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre o Regulamento Técnico para o Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde;
Considerando a Resolução nº 358, de 29 de abril de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA), que dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá 
outras providências;
Considerando a Resolução RDC n° 315, de 26 de outubro de 2005, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Registro, Alterações Pós- Registro e 
Revalidação de Registro dos Produtos Biológicos Terminados;
Considerando a Resolução RDC nº 96, de 18 de dezembro de 2008, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) que dispõe sobre a propaganda, publicidade, informação e outras práticas cujo 
objetivo seja a divulgação ou promoção comercial de medicamentos, e especialmente o disposto no 
artigo 33;
Considerando a Resolução RDC n° 44, de 17 de agosto de 2009, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre o cumprimento das Boas Práticas Farmacêuticas em farmácias e 
drogarias, e especialmente o disposto nos artigos 2º, 3º, 4º, 15, 16, 20, 21, 30, 35, 42, 61, 74 e 81;
Considerando a Resolução RDC n° 17, de 28 de março de 2013, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre os critérios para o peticionamento de Autorização de 
Funcionamento (AFE) e de Autorização Especial (AE) de farmácias e drogarias, e especialmente o 
disposto no artigo 17;
Considerando a Portaria n° 1.533, de 18 de agosto 2016, do Ministério da Saúde, que redefine o 
Calendário Nacional de Vacinação, o Calendário Nacional de Vacinação dos Povos Indígenas e as 
Campanhas Nacionais de Vacinação, no âmbito do Programa Nacional de Imunizações (PNI), em todo o 
território nacional ou outra que vier substituí-la;
Considerando a Resolução n° 499, de 17 de dezembro de 2008, do Conselho Federal de Farmácia, que 
dispõe sobre a prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias, e dá outras providências, 
alterada pela Resolução n° 505, de 23 de junho de 2009, do Conselho Federal de Farmácia;
Considerando a Resolução n° 574, de 22 de maio de 2013, do Conselho Federal de Farmácia, que 
define, regulamenta e estabelece atribuições e competências do farmacêutico na dispensação e 
aplicação de vacinas, em farmácias e drogarias;
Considerando a Resolução RDC nº 50, de 21 de fevereiro de 2002, da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), que dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, 
elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde;
Considerando a Portaria SES nº 445, 28 de Setembro de 2017, que dispõe sobre a regulamentação e 
permissão da aplicação de vacinas em farmácias privadas no Estado do Rio Grande do Sul;
Considerando a Resolução Nº 654 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre os requisitos necessários à 
prestação do serviço de vacinação pelo farmacêutico e dá outras providências
Considerando a Resolução nº 197, 26 de dezembro de 2017, que dispõe sobre os requisitos mínimos 
para o funcionamento dos serviços de vacinação humana;
RESOLVE:
Art. 1° - Autorizar a aplicação de vacinas em farmácias privadas, conforme requisitos mínimos 
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SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE REQUISIÇÃO DE  

INFORMAÇÃO SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA (RMF) 
 

IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO SOB FISCALIZAÇÃO 
CNPJ/CPF: 
Nome Empresarial/Nome:  
Endereço:  
Município/UF:  
Inscrição Municipal/Inscrição Imobiliária:      Expedição:    /   /  
 
ENQUADRAMENTO (art. 3º do Decreto 19.946/2018) 
 

 
(     )  I – obtenção de empréstimos de pessoas jurídicas não financeiras ou de pessoas físicas, quando o 
sujeito passivo deixar de comprovar o efetivo recebimento dos recursos; 

 
(    )  II – omissão de rendimentos ou ganhos líquidos, decorrentes de aplicações financeiras de renda 
fixa ou variável; 

 
(      )  II – realização de gastos ou investimentos em valor superior à renda disponível; 

 
(    )  III – remessa, a qualquer título, para o exterior, por intermédio de conta de não residente, de 
valores incompatíveis com as disponibilidades declaradas; 

 
(     )  IV – embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e 
documentos em que se assente a escrituração das atividades do sujeito passivo, bem como pelo não 
fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade, próprios ou 
de terceiros, quando intimado, e demais hipóteses que autorizam a requisição do auxílio da força 
pública, nos termos do art. 254 do Decreto nº 15.416, de 20 de dezembro de 2006;  

 
(   )  V – resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao estabelecimento, ao 
domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde se desenvolvam as atividades do sujeito passivo, ou se 
encontrem bens de sua posse ou propriedade; 

 
(     )  VI – evidências de que a pessoa jurídica esteja constituída por interpostas pessoas que não sejam 
os verdadeiros sócios ou acionistas, ou o titular, no caso de firma individual; 

 
(     )  VII – realização de operações sujeitas à incidência tributária, sem a devida inscrição no Cadastro 
Fiscal da Secretaria Municipal da Fazenda; 

 
(     )  VIII – prática reiterada de infração à legislação tributária; 

 
(     )  IX – incidência em conduta que enseje representação criminal, nos termos da legislação que rege 
os crimes contra a ordem tributária. 

 
(     )  X – negativa, pelo titular de direito da conta, da titularidade de fato ou da responsabilidade pela 
movimentação financeira; 

 



  

 

(     )  XI – presença de indício de que o titular de direito é interposta pessoa do titular de fato. 

 
IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DESTINATÁRIA DA RMF 
<TRATAMENTO> 
<AUTORIDADE/DIRIGENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA> 
<ENDEREÇO>, <NÚMERO>, <COMPLEMENTO> 
<BAIRRO> - <MUNICÍPIO> - <UF> 
 
 

INFORMAÇÕES REQUISITADAS 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO 

PRAZO 

 XX/XX/XXXX a 
XX/XX/XXXX 

<Papel/Meio 
Digital> 

10 dias 

 
RELATÓRIO DEMONSTRATIVO DE INDISPENSABILIDADE:            
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________   
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
              
 
AUDITOR-FISCAL DA RECEITA MUNCICIPAL DE PORTO ALEGRE       MATRÍCULA        ASSINATURA 
_______________________________________________________________ ______________ _______________ 
_______________________________________________________________ ______________ ________________              
 
 
DIRETOR/COORDENADOR DA RECEITA MUNICIPAL 
 
Nome:                                                                                                    Matrícula: 
 
De acordo. Em __ de _________ de _____.                                         Assinatura:  

 



  

 

   
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA (RMF) Nº _________ 
___ 
DESTINATÁRIO 
<TRATAMENTO> 
<AUTORIDADE/DIRIGENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA> 
<ENDEREÇO>, <NÚMERO>, <COMPLEMENTO> 
<BAIRRO> - <MUNICÍPIO> - <UF> 
 
ENCAMINHAMENTO 
 

Requisito, nos termos do art. 6º da Lei Complementar Nacional nº 105, de 10 de janeiro de 2001, e do art. 4º 
do Decreto Municipal nº 19.946, de 8 de março de 2018, as informações especificadas nesta Requisição de Informações 
Sobre Movimentação Financeira – RMF, que deverão ser apresentadas ao(s) Auditor(es)-Fiscal(is) da Receita Municipal de 
Porto Alegre abaixo identificado(s), ou encaminhados a este corpo técnico, no prazo e forma especificados. 

Esta RMF é indispensável ao andamento do procedimento de fiscalização em curso, nos termos do art. 6º  
supracitado e do relatório demonstrativo da sua indispensabilidade, constante na Solicitação de Emissão de RMF. 

 
Porto Alegre___ de ______________ de ____ 

 
                                                                 ____________________________     
                                                                          Autoridade Requisitante 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE/RESPONSÁVEL SOB PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO 
CNPJ / CPF: 
NOME EMPRESARIAL / NOME: 
ENDEREÇO: <ENDEREÇO> - <MUNICÍPIO> - <UF> 
PROCESSO DE AÇÃO FISCAL Nº XX/XX/XXXX 

 

INFORMAÇÕES REQUISITADAS 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO 

PRAZO 

 XX/XX/XXXX a 
XX/XX/XXXX 

<Papel/Meio 
Digital> 

10 dias 

Obs.: Caso as informações sejam enviadas em meio digital, devem ser inseridas em arquivo compactado com 
senha de acesso. 

 
AUDITOR-FISCAL DA RECEITA MUNCICIPAL DE PORTO ALEGRE        MATRÍCULA     ASSINATURA 
______________________________________________________________ ________________ ______________ 
______________________________________________________________ ________________ _______________               
Endereço Funcional: R. Uruguai, 277/ ____ andar 
 
CIÊNCIA DO REQUISITADO 
               Declaro-me ciente desta Requisição, da qual recebi cópia, e das sanções em caso de omissão ou falsidade de 
informações requisitadas, ou o retardo injustificado na sua apresentação, previstas no art. 10 da Lei Complementar nº 105, 
de 2001. 
 
Nome/Preposto: ___________________________________________________ CPF: ________________________ 
 
Cargo: ____________________________________     Data da ciência  __/__/__         _______________________ 
                                                                                                                                                   Assinatura 
     A exatidão das informações contidas nesta Requisição pode ser obtida mediante contato com o Coordenador da Receita 

Municipal, _____________, pelo telefone ____________. 

 



  

 

   
SOLICITAÇÃO DE EMISSÃO DE REQUISIÇÃO DE  

INFORMAÇÃO SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA (RMF) 
 

IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO SOB FISCALIZAÇÃO 
CNPJ/CPF: 
Nome Empresarial/Nome:  
Endereço:  
Município/UF:  
Inscrição Municipal/Inscrição Imobiliária:      Expedição:    /   /  
 
ENQUADRAMENTO (art. 3º do Decreto 19.946/2018) 
 

 
(     )  I – obtenção de empréstimos de pessoas jurídicas não financeiras ou de pessoas físicas, quando o 
sujeito passivo deixar de comprovar o efetivo recebimento dos recursos; 

 
(    )  II – omissão de rendimentos ou ganhos líquidos, decorrentes de aplicações financeiras de renda 
fixa ou variável; 

 
(      )  II – realização de gastos ou investimentos em valor superior à renda disponível; 

 
(    )  III – remessa, a qualquer título, para o exterior, por intermédio de conta de não residente, de 
valores incompatíveis com as disponibilidades declaradas; 

 
(     )  IV – embaraço à fiscalização, caracterizado pela negativa não justificada de exibição de livros e 
documentos em que se assente a escrituração das atividades do sujeito passivo, bem como pelo não 
fornecimento de informações sobre bens, movimentação financeira, negócio ou atividade, próprios ou 
de terceiros, quando intimado, e demais hipóteses que autorizam a requisição do auxílio da força 
pública, nos termos do art. 254 do Decreto nº 15.416, de 20 de dezembro de 2006;  

 
(   )  V – resistência à fiscalização, caracterizada pela negativa de acesso ao estabelecimento, ao 
domicílio fiscal ou a qualquer outro local onde se desenvolvam as atividades do sujeito passivo, ou se 
encontrem bens de sua posse ou propriedade; 

 
(     )  VI – evidências de que a pessoa jurídica esteja constituída por interpostas pessoas que não sejam 
os verdadeiros sócios ou acionistas, ou o titular, no caso de firma individual; 

 
(     )  VII – realização de operações sujeitas à incidência tributária, sem a devida inscrição no Cadastro 
Fiscal da Secretaria Municipal da Fazenda; 

 
(     )  VIII – prática reiterada de infração à legislação tributária; 

 
(     )  IX – incidência em conduta que enseje representação criminal, nos termos da legislação que rege 
os crimes contra a ordem tributária. 

 
(     )  X – negativa, pelo titular de direito da conta, da titularidade de fato ou da responsabilidade pela 
movimentação financeira; 

 



  

 

(     )  XI – presença de indício de que o titular de direito é interposta pessoa do titular de fato. 

 
IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DESTINATÁRIA DA RMF 
<TRATAMENTO> 
<AUTORIDADE/DIRIGENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA> 
<ENDEREÇO>, <NÚMERO>, <COMPLEMENTO> 
<BAIRRO> - <MUNICÍPIO> - <UF> 
 
 

INFORMAÇÕES REQUISITADAS 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO 

PRAZO 

 XX/XX/XXXX a 
XX/XX/XXXX 

<Papel/Meio 
Digital> 

10 dias 

 
RELATÓRIO DEMONSTRATIVO DE INDISPENSABILIDADE:            
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________   
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
_________________________________________________________________________________________________ 
              
 
AUDITOR-FISCAL DA RECEITA MUNCICIPAL DE PORTO ALEGRE       MATRÍCULA        ASSINATURA 
_______________________________________________________________ ______________ _______________ 
_______________________________________________________________ ______________ ________________              
 
 
DIRETOR/COORDENADOR DA RECEITA MUNICIPAL 
 
Nome:                                                                                                    Matrícula: 
 
De acordo. Em __ de _________ de _____.                                         Assinatura:  

 



  

 

   
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA (RMF) Nº _________ 
___ 
DESTINATÁRIO 
<TRATAMENTO> 
<AUTORIDADE/DIRIGENTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA> 
<ENDEREÇO>, <NÚMERO>, <COMPLEMENTO> 
<BAIRRO> - <MUNICÍPIO> - <UF> 
 
ENCAMINHAMENTO 
 

Requisito, nos termos do art. 6º da Lei Complementar Nacional nº 105, de 10 de janeiro de 2001, e do art. 4º 
do Decreto Municipal nº 19.946, de 8 de março de 2018, as informações especificadas nesta Requisição de Informações 
Sobre Movimentação Financeira – RMF, que deverão ser apresentadas ao(s) Auditor(es)-Fiscal(is) da Receita Municipal de 
Porto Alegre abaixo identificado(s), ou encaminhados a este corpo técnico, no prazo e forma especificados. 

Esta RMF é indispensável ao andamento do procedimento de fiscalização em curso, nos termos do art. 6º  
supracitado e do relatório demonstrativo da sua indispensabilidade, constante na Solicitação de Emissão de RMF. 

 
Porto Alegre___ de ______________ de ____ 

 
                                                                 ____________________________     
                                                                          Autoridade Requisitante 

 
IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE/RESPONSÁVEL SOB PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO 
CNPJ / CPF: 
NOME EMPRESARIAL / NOME: 
ENDEREÇO: <ENDEREÇO> - <MUNICÍPIO> - <UF> 
PROCESSO DE AÇÃO FISCAL Nº XX/XX/XXXX 

 

INFORMAÇÕES REQUISITADAS 
PERÍODO DE 
REFERÊNCIA 

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO 

PRAZO 

 XX/XX/XXXX a 
XX/XX/XXXX 

<Papel/Meio 
Digital> 

10 dias 

Obs.: Caso as informações sejam enviadas em meio digital, devem ser inseridas em arquivo compactado com 
senha de acesso. 

 
AUDITOR-FISCAL DA RECEITA MUNCICIPAL DE PORTO ALEGRE        MATRÍCULA     ASSINATURA 
______________________________________________________________ ________________ ______________ 
______________________________________________________________ ________________ _______________               
Endereço Funcional: R. Uruguai, 277/ ____ andar 
 
CIÊNCIA DO REQUISITADO 
               Declaro-me ciente desta Requisição, da qual recebi cópia, e das sanções em caso de omissão ou falsidade de 
informações requisitadas, ou o retardo injustificado na sua apresentação, previstas no art. 10 da Lei Complementar nº 105, 
de 2001. 
 
Nome/Preposto: ___________________________________________________ CPF: ________________________ 
 
Cargo: ____________________________________     Data da ciência  __/__/__         _______________________ 
                                                                                                                                                   Assinatura 
     A exatidão das informações contidas nesta Requisição pode ser obtida mediante contato com o Coordenador da Receita 

Municipal, _____________, pelo telefone ____________. 

 


